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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2023- SRP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA 

Sistema de Registro de Preços. 

Processo Administrativo n°. 132301-0001 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
dos Lopes/MA, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal 042/2018; 
Decreto Municipal 054/2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 
Término: 24/02/2023 às 07h59min. 
_____________________________________________________________________ 
 
Data da sessão: 24/02/2023. 
Horário: 09h00min – Horário de Brasília. 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br   
Modo de disputa: Aberto. 
Total de páginas: 37 (trinta e sete) páginas. 
_____________________________________________________________________ 
 
Secretaria interessada:  
*Secretaria Municipal de Educação. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação dos 

serviços de locação de veículos para o transporte escolar de alunos da rede municipal, de interesse da 

Secretaria Municipal de Educação do Município de Santo Antônio dos Lopes/MA. 

1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto, descritas no 

Portal de Compras Públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para 

sua correta utilização. 

2.3. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela 

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

2.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

2.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes (órgão que promove a licitação) responder por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.6. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

2.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

2.8. O Pregão será conduzido pelo(a) Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes com apoio 

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para 

esta licitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na plataforma Portal de Compras 

Públicas. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

3.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.2.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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3.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.3.3.          que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

3.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

3.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. As propostas de preços deverão apresentar valores, de forma que já estejam incluídos todos 

os impostos, taxas, fretes e demais despesas decorrentes do fornecimento do objeto. 

4.4. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços e do Contrato, e deverão ser ofertados com, no máximo duas casas decimais após a vírgula. 

4.5. O licitante deverá apresentar, para cada item, valor inferior aos valores estimados pela 

Administração. 

4.6. Quantidade a ser registrada, nunca inferior ao total previsto para registro, dispostos no Termo 

de Referência (ANEXO I) sob pena de desclassificação. 

4.7. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante, são completos e suficientes para 

assegurar a justa remuneração da execução dos serviços/fornecimento do objeto. 

4.8. O objeto deste pregão, será por item, sendo assim, os participantes poderão disputar em todos 

os itens, ou, em um único item, ficando, portanto, esta decisão ao discernimento dos licitantes. 
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4.9. No campo descrição detalhada do objeto ofertado, disponibilizado no sistema eletrônico, devem 

ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto (especificações 

etc.). 

4.10. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

4.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.13. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.14. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

4.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. A administração poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade da proposta, sendo 

facultada ao licitante a aceitação. 

4.17. Prazo de substituição, de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento pelo 

CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, dos veículos recusados, no caso de 

erro quanto a veículos solicitado e divergência com as especificações solicitadas no Termo de 

Referência. O veículo recusado deverá ser substituído, arcando o CONTRATADO com os custos dessa 

operação, inclusive os de reparação.  

4.18. Considerar-se-á que o valor do objeto após apresentado o valor ofertado pelo licitante, e os 

lances formulados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa remuneração sobre 

o fornecimento/prestação de serviços, objeto desta licitação, incluindo os tributos e demais despesas, 

seja qual for o seu título ou natureza, tais como: fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais; 

despesas de transportes, locomoção, alimentação, hospedagem e quaisquer outras, segundo a 

legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do 

objeto licitado.  

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca/Fabricante; 

5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência.   

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00 

(dez reais). 

6.8.1. Esse intervalo mínimo de diferença, baseado em critério de valor, será aplicado para 

todos os itens deste pregão. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.12 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

7.2. O valor ofertado final para o item deve ser menor ou igual ao valor estimado pela administração 

para o respectivo item. 
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7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.9. ACEITABILIDADE: Os critérios quanto a aceitabilidade para cada item são aqueles previstos 

no Termo de Referência, (ANEXO I) deste Edital. 

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

8. DA HABILITAÇÃO   

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

8.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.7. Ressalvado o disposto no item 4.10, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

8.8. Habilitação jurídica:  

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.8.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
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8.8.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela junta 

comercial ou pelo registro civil das pessoas jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º. da Instrução Normativa nº. 103, 

de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

8.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.8.7. Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão – JUCEMA, para empresas 

com sede no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº. 21.040, de 17/02/2005, ou 

certidão simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da 

licitante; 

8.8.8. Certidão específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão – JUCEMA, para empresas 

com sede no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº. 21.040, de 17/02/2005, ou 

certidão específica da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da 

licitante. 

8.9. Regularidade fiscal e trabalhista  

8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas ou certidão positiva com efeito de negativa; 

8.9.5. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Estadual. 

8.9.6. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual. 

8.9.7. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

8.9.8. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

8.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.9.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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8.9.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação 

8.9.12. A possibilidade de que se aplica o item anterior, refere-se tão somente às empresas 

enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno porte, em atendimento a Lei 

Complementar 123/2006. 

8.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.10.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.10.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

8.10.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data 

da sessão pública ou que seja dentro do prazo de validade constante da própria certidão. 

8.10.5. A empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter sido 

constituída da menos de um ano, deverá apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o Balanço 

de Abertura devidamente registrado na forma da lei. 

8.11. Qualificação Técnica 

8.11.1.   As empresas, deverão comprovar, a qualificação técnica, além do que é exigido no termo de 

referência: 
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8.11.2. O licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente, que comprovem ter o licitante 

ter prestado serviços de locação de mesma natureza, de maneira satisfatória.   

8.11.3. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele 

emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

8.11.4. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas 

ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou 

jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente. 

8.11.5. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes (MA) se reserva o direito de realizar 

diligências para comprovar a veracidade dos atestados e/ou notas fiscais apresentados, podendo 

requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do 

conteúdo declarado. 

8.12. DEMAIS INFORMAÇÕES CONCERNENTES 

8.12.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.12.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 05(cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante de apresentação de 

justificativa. 

8.12.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 

8.12.5 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.12.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF 

bem como sobre aquele(s) informado nos documentos/propostas apresentados durante a sessão, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, como e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento.  

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 

Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro, prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

14.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 

e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou termo 

equivalente. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 

no Edital e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

17.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

17.1.3. apresentar documentação falsa; 

17.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.6. não mantiver a proposta; 

17.1.7. cometer fraude fiscal; 

17.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

17.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

17.3.2. Multa de 05 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

17.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

17.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos ou recolhidos em favor do Município de Santo Antônio dos Lopes (MA), ou ainda quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

17.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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17.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

17.10. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no 

Edital. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

18.2.  A impugnação DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

18.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

18.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

18.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

19.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.11. O edital  e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço: Praça Abrão 

Ferreira, S/N, Centro, Prédio da Comissão Permanente de Licitação, de 2ª a 6ª feira, no horário das 

08h00min às 12h00min, para consulta presencial, no entanto, o(s) arquivo(s) está(ão) disponibilizado(s) 

eletronicamente nos seguintes endereços: Portal da transparência do poder Executivo Municipal 

(www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br), na plataforma de pregão eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também no sistema do Tribunal de Contas do Estado do 

Maranhão, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. 

19.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

19.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

19.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

19.12.4. ANEXO IV – Termo de Recebimento Provisório 

19.12.5. ANEXO V – Termo de Recebimento Definitivo.  

 

Santo Antônio dos Lopes/MA, 08 de fevereiro de 2023 

 
______________________________________ 

RAIMUNDA SOUSA CARVALHO NASCIMENTO 
Sec. Mun. de Educação 

Portaria nº. 008/2021-GP/SAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas/
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ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

1. INTRODUÇÃO  
1.1. As especificações técnicas e quantitativos dos itens estão de acordo com o previsto no artigo 
15, § 7º, da Lei Federal nº 8.666/93, demonstrados explicitamente no item 7 do presente Termo de 
Referência.  
 
2. OBJETO 
 
2.1. Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação dos serviços de locação de veículos para 
o Transporte Escolar de alunos da rede municipal, de interesse da Secretaria Municipal de Educação 
do município de Santo Antônio dos Lopes/MA. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 
3.1. A prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, atualmente, não dispõe de frota de veículos 
suficiente, fato este que inviabiliza o atendimento a contento da demanda, para cumprimento das 
atividades inerentes ao serviço de transportes 
 
3.2. Os veículos serão utilizados em atendimento a Secretaria Municipal de Educação, de modo que, 
serão utilizados conforme necessidades diárias, não havendo, portanto, usabilidade para outros fins, 
senão àqueles relacionados a educação. 
 
3.3. Informamos que o quantitativo do objeto requisitado leva em consideração o atendimento das 
necessidades da secretaria municipal de educação, dentro do período de 10 (dez) meses, período 
correspondente aos meses letivos. 
 
3.4 Ressalta-se que fazem parte do levantamento da frota dos veículos listados na planilha deste Termo 
de Referência, o transporte escolar incluindo as rotas dos povoados à sede do município e rotas entre 
povoados, sendo estes últimos, em sua grande maioria, do tipo estrada vicinal, de difícil acesso. 
 
3.5 Além da indisponibilidade de veículos suficientes para a realização do transporte escolar na frota 
própria do Município de Santo Antônio dos Lopes/MA, faz-se necessário informar a inexistência de 
contrato terceirizado, em vigor, para este tipo de serviço, uma vez que o processo anterior expirou. 
 
3.6 Esta despesa também se justifica por ocasião da relevância que é a educação, assim como a saúde 
e a assistência social, pois são direitos essenciais, assegurado pela Constituição Federal, a todos os 
brasileiros. 
 
3.7 A Constituição Federal prevê como dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à educação (artigo 227). No seu artigo 205 preconiza que a educação é 
direito de todos e dever do Estado, garantindo o princípio de igualdade de condições para acesso e 
permanência na escola. E, no artigo 208, VII, preconiza que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de Transporte Escolar. 
  
3.8 O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 4, º prevê que o Poder Público tem o dever 
de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à Educação. 
 
3.9 Em seu artigo 53 fixa que a criança e ao adolescente têm o direito à Educação, sendo-lhe 
assegurada igualdade de condições para o acesso e permanência em escola pública e gratuita próxima 
de sua residência. 
 
3.10 No seu artigo 54, inciso VII, coloca como dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente 
atendimento no Ensino Fundamental através de programas suplementares de transporte, entre outros. 



         ESTADO DO MARANHÃO 

         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

         CNPJ: 06.172.720/0001-10  

Avenida Presidente Vargas, nº466, Centro, Santo Antônio dos Lopes – MA  

18 

 

 

PM  SAL-
MA 
Fls._______  
Servidor(a
) 
__________ 

 
3.11 O parágrafo primeiro desse mesmo artigo expressa que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito 
constitui direito público subjetivo. E, no parágrafo seguinte, consta que o não-oferecimento do ensino 
obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa em responsabilidade da autoridade 
competente. 
 
3.12 Para dar cumprimento à essa legislação se torna fundamental a contratação de empresa 
especializada para prestar serviços de locação de veículos para o transporte escolar, garantindo o 
acesso de todos os alunos à escola, uma vez que a frota existente no município é insuficiente para 
atender toda a demanda de transporte de estudantes da rede municipal de ensino. 
 
3.13 O Município de Santo Antônio dos Lopes assume sua responsabilidade e o seu dever de garantir 
o acesso e permanência dos alunos matriculados em sua rede, fornecendo o Transporte Escolar com 
a contratação de empresa especializada nesses serviços. 
 
3.14. A presente processo de licitação se dará via modalidade de pregão, na forma eletrônica, em 
consonância com o disposto na Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 
054/2018, Lei Federal nº. 8.666, de 21 de julho de 1993, e demais normas pertinentes. 
 
 
4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
 
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no Art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, a 
contratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de locação de bens 
comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos, por meio de especificações usuais no mercado.   
4.2. Portanto, os atos administrativo pertinentes à licitação e às eventuais contratações posteriores 
reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável:  
a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
c) Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores;  
d) Decreto nº 10.024/2019 que regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica; 
e) Decreto Municipal nº 054/2018 que disciplina o tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP e equiparadas, no âmbito do 
município de Santo Antônio dos Lopes/MA; 
f) Demais normas regulamentadoras e aplicáveis à matéria;  
 
5. ORGÃO(S) INTERESSADO(S)  
*Secretaria Municipal de Educação. 
 
6. ESTIMATIVA MÉDIA  
6.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determinado 
com base na média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo, 
por meio de ferramenta do banco de preços públicos e contrato(s), o qual resultou em uma cesta de 
preços, em atendimento aos normativos. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de 
R$ 2.937.506,00 (dois milhões, novecentos e trinta e sete mil, quinhentos e seis reais).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

6.2 A licitação está dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

6.3 A pesquisa de preços realizada pelo Departamento de Compras encontra-se disponível na sala da 
Comissão Permanente de Licitação – CPL, no endereço mencionado no preâmbulo do presente edital.  

7. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

7.1 As especificações e quantitativos dos veículos a serem adquiridos, e demais exigências são as 
seguintes:  
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ITEM CAT/SER ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTA 

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

MENSAL 

QUANT. 
DE 

MESES 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL  

 

1 25089 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
ÔNIBUS, COM CAPACIDADE PARA 
44 PASSAGEIROS, COMBUSTÍVEL 
POR CONTA DO CONTRATANTE, 
SEGURO E MOTORISTA POR 
CONTA DO CONTRATADO, COM 
FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM 
LIVRE E DE ACORDO COM AS 
NORMAS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR DO FNDE/MEC. 

UNIDADE 14 
R$ 

11.839,10 
R$ 

165.747,40 
10 

R$ 
1.657.474,00 

 

2 25089 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN; 
CAPACIDADE PARA 16 (DEZESSEIS) 
LUGARES; MOTOR 2.0 A 2.3 
TURBO; POTÊNCIA 130 A 136 CV; 
DIESEL S10; CÂMBIO MANUAL; 
TRANSMISSÃO ELÉTRICA. SEM 
COMBUSTÍVEL E COM MOTORISTA 

UNIDADE 12 
R$ 

8.893,21 
R$ 

106.718,52 
10 

R$ 
1.067.185,20 

 

3 25089 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
PASSEIO, MOTOR 1.0, MINIMO 70 
CV, COM CAPACIDADE PARA 05 
(CINCO) PASSAGEIROS, MOVIDA A 
GASOLINA/ÁLCOOL, COM AR-
CONDICIONADO, COM DIREÇÃO 
HIDRÁULICA, SEM COMBUSTÍVEL 
E COM MOTORISTA 

UNIDADE 4 
R$ 

5.321,17 
R$ 

21.284,68 
10 

R$ 
212.846,80 

 

 
8. FISCALIZAÇÃO  
8.1 A contratante através da sua respectiva Secretaria requisitante designará uma comissão ou um 
único servidor acompanharão a aplicação das especificações, normas e exigências referentes ao objeto 
desta contração, no que couber. 
 
9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. O serviço de locação de veículos para o transporte escolar deverá ser realizado com base no 
calendário escolar para o ano letivo de 2023, e a distribuição dos transportes será administrada pela 
secretaria municipal de educação, considerando as rotas Povoados para sede, e, entre povoados. 

9.1.1. ROTAS DO TRANSPORTE ESCOLAR DOS POVOADOS PARA SEDE 

• Jenipapo/Muriçoca para sede, distância aproximada: 18km, turno: vespertino (ida e volta);  

• Lagoa nova para sede, distância aproximada: 15km, turno: vespertino (ida e volta); 

• Demanda para sede, distância aproximada: 07km, turno: vespertino (ida e volta); 

• Boa ideia/Piçarra para sede, distância aproximada: 04, turnos: matutino e vespertino (ida e 
volta); 

• Olho d’agua/Insono para sede, distância aproximada: 20km, turno: vespertino (ida e volta); 

• Lagoa Velha/Santana/Junco para sede, distância aproximada: 23km, turno: vespertino (ida e 
volta); 

• Anajá para sede, distância aproximada: 10km, turno: vespertino (ida e volta); 

• Lagoa do Pascoal/Centro do Severão/Livramento para sede, distância aproximada: 45km, 
turno: vespertino (ida e volta); 
 

9.1.2. ROTAS DO TRANSPORTE ESCOLAR ENTRE POVOADOS 

• Baixão do Barbosa para Centro dos Rodrigues, distância aproximada: 6km, turnos: 
matutino/vespertino/noturno (ida e volta); 

• Piloto I/ Piloto II/Serra do Capim para Centro dos Rodrigues, distância aproximada: 6km, turnos: 
vespertino e noturno (ida e volta); 
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• Piloto I/Serra do Capim para Centro dos Rodrigues, distância aproximada: 4,5km, turno: 
noturno (ida e volta); 

• Centro do Severão para Mangueira, distância aproximada: 2,5km, turno: vespertino (ida e 
volta); 

• Barriguda para Centro do Adelino, distância aproximada: 4km, turno: vespertino (ida e volta); 

• Centro do Riba/Lagoinha dos Rodrigues para Olho D’água, distância aproximada: 18km, turno: 
vespertino (ida e volta); 

• Crioli para Olho D’água, distância aproximada: 7km, turno: vespertino (ida e volta); 

• Baixão do Coco para Olho D’água, distância aproximada: 3km, turnos: matutino e vespertino 
(ida e volta); 

• Tamarindo para Olho D’água, distância aproximada: 5km, turnos: matutino e vespertino (ida e 
volta); 

• Tamarindo para Ranchada, distância aproximada: 7km, turno matutino (ida e volta); 

• Baixão do Mesquita para Sítio Novo, distância aproximada: 5,5km, turnos: Matutino e 
vespertino (ida e volta); 

• São José do Anfrisio/Boa Vista/Caititu para Lagoa do Pascoal, distância aproximada: 7km, 
turnos: matutino (ida e volta); 

• Maribondo para Pau D’arco, distância aproximada 4km, turno: vespertino (ida e volta); 

• Escondido para Pau D’arco, distância aproximada 3km, turno vespertino (ida e volta); 

• Maribondo I, Jenipapo/Associação Santa Teresa para Maribondo, distância aproximada: 12km, 
turnos: matutino e vespertino (ida e volta); 

• Santarém para Santana, distância aproximada: 6km, turno: matutino (ida e volta); 

• Lagoa Velha/Santarém para Santana, distância aproximada: 6,5km, turno: vespertino (ida e 
volta);  

• Sítio Novo para Baixão do Mesquita, distância aproximada: 5,5km, turnos: matutino e 
vespertino (ida e volta); 

• Santa Edwirgem para Baixão do Mesquita, distância aproximada: 5km, turnos: matutino e 
vespertino (ida e volta); 

• Centro do Adelino/Mandis/Barriguda para Pacas, distância aproximada: 7km, turno: vespertino 
(ida e volta). 

9.2. As quilometragens informadas, tanto em relação aos povoados para sede, quanto entre povoados, 
correspondem apenas a “ida”, fica, portanto, entendido que com a “volta”, ou seja, o retorno dos alunos 
ao ponto de partida, a quilometragem fica dobrada (ida + volta).  

9.3. Caso seja necessária a alteração do veículo em sua respectiva linha, em decorrência de problemas 
mecânicos, problemas de trânsito, entre outros, a contratada deverá solicitar por escrito, podendo o 
Município autorizar a alteração, desde que sejam apresentados os documentos do veículo de acordo 
com o estabelecido neste Edital, os quais serão analisados e despachados pela Secretaria Municipal 
de Educação. 

9.4. Será de responsabilidade da contratada completar o transporte de alunos, mediante a substituição 
por outro veículo de características e capacidade igual ou superior, no caso de estrago do veículo ou 
quando ocorrer imobilização por qualquer motivo. 

9.5. Os veículos deverão ostentar faixa de identificação de escolar. 

9.6. Os veículos destinados à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias abertas 
à circulação, deverão atender aos seguintes requisitos: 

9.6.1. Estar registrado como veículo de passageiros, classificado na categoria aluguel; 

9.6.2. Possuir faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em 
toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, com 
altura de vinte a trinta centímetros, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, 
as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

9.6.3. Possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (tacógrafo); 

9.6.4. Possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior 
dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira; 
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9.6.5. Dispor de cintos de segurança em número igual à lotação, atendidas as exigências das 
Resoluções do CONTRAN, especialmente: 

a) para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;  

b) para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal; 

9.6.6. Estar equipado com extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de 
quatro quilos, fixado na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros, ao alcance do 
condutor;  

9.6.7. Estar equipado com limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez 
centímetros;  

9.6.8. Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente;  

9.6.9. Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, 
previstos no Código de Trânsito Brasileiro e resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

9.7. Para atendimento do subitem 9.5.2 deste termo é vedada a utilização de faixa imantada, magnética 
ou qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária. 

9.8. Deverá ser entregue, antes da efetivação do contrato, a seguinte documentação: 

9.8.1. Original do Laudo de Inspeção dos veículos apresentados para prestação dos serviços, visando 
o atendimento dos padrões de emissão veicular, expedido pelo órgão competente ou entidade 
autorizada, conforme artigo 136 do Código Nacional de Trânsito e Portaria DETRAN nº. 1.117/2015. 

9.8.2. Original ou cópia do Laudo de Vistoria das condições do veículo, expedido pelo Departamento 
de Trânsito da CONTRATANTE; 

9.8.3. As apólices de seguro com companhia seguradora idônea, com responsabilidade para garantia 
dos danos que foram causados a passageiros e a terceiros nos termos da Legislação pertinente à 
matéria, com relação aos veículos a serem utilizados na mencionada prestação do serviço, juntamente 
com os comprovantes de quitação das referidas apólices. 

9.9. Os serviços serão prestados durante o período de até 10 (dez) meses, consecutivos e ininterruptos 
para os dias letivos do período, de acordo com o calendário escolar, nos termos da legislação vigente. 

9.10. Os serviços executados serão objetos de medição mensal, que será realizada no primeiro dia útil 
do mês subseqüente ao da prestação. 

9.11. A prestação de serviço de transporte de estudante será efetuada de segunda a sexta-feira e 
excepcionalmente em feriados e/ou finais de semana, caso necessário, nos locais e horários fixados 
pela Contratante. 

9.12. A contratada deverá observar os locais de embarque e desembarque estabelecidos pela 
Contratante de acordo com o itinerário estipulado. 

9.13. Os itinerários e os horários pré-determinados somente poderão ser alterados de comum acordo 
com a Contratante e sempre que for necessário, em decorrência de obras e/ou impedimentos 
temporários e/ou mudanças no sentido de tráfego, bem como acréscimo ou mudança de domicílio de 
aluno, desde que esse não possa ser devidamente removido para escola mais próxima de sua 
residência. 

9.14. Os veículos disponibilizados para prestação dos serviços deverão possuir todos os equipamentos 
obrigatórios, conforme previsto Código de Trânsito Brasileiro e resoluções do Conselho Nacional de 
Trânsito - CONTRAN. 

9.14.1. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo 
CONTRAN: 

        a) cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com exceção dos 
veículos destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé; 

        b) para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com 
mais de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis 
quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 
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9.15. Características dos Veículos (ônibus, Vam): tipo urbano, com capacidade mínima prevista nas 
especificações dos itens constantes da planilha do Termo. Os veículos ofertados para o transporte 
escolar deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os 
dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução CONTRAN, nº. 912, de 28 de 
março de 2022) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB- Código Nacional de Trânsito. Os veículos 
utilizados para o transporte escolar devem ter inspeção aprovada pelo DETRAN-MA, em cumprimento 
a Legislação Estadual e Nacional. 

10. DA IDADE MÁXIMA DOS VEÍCULOS: 

10.1. A idade máxima permitida para os veículos colocados à disposição dos serviços contratados será: 

a) Para veículos tipo ônibus: até 10 (dez) anos; 

b) Para veículos tipo Van ou Similar: até 07 (sete) anos; 

c) Para veículos tipo passeio: até 05 (cinco) anos. 

10.2. Para contagem da idade dos veículos será considerado o ano de fabricação constante na 
documentação de licenciamento. 

11. PROCEDIMENTOS DE INSPEÇÃO E VISTORIA: 

11.1. Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão ser submetidos à inspeção 
semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios de segurança e demais requisitos previstos 
na Portaria DETRAN/MA nº. 1.117/2015. 

11.2. A inspeção semestral será realizada pela Coordenação de Educação para o Trânsito 
conjuntamente com a Divisão de Vistoria e Emplacamento e as Circunscrições Regionais de Trânsito, 
em face do local de registro do veículo, competindo aos seus dirigentes estabelecerem a forma do 
cumprimento do cronograma previsto no art. 5° da portaria supracitada, em face das peculiaridades e 
capacidade funcional de cada unidade. 

11.3. Para a realização da inspeção será exigido o pagamento de taxa de vistoria especial, fixada no 
Código Tributário Estadual vigente. 

11.4. O veículo não submetido à inspeção semestral ou reprovado pela unidade de trânsito terá o seu 
registro bloqueado. 

11.5. Aprovado na inspeção semestral, será expedida “AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE DE 
ESCOLARES, que deverá ser afixada no veículo em local visível. 

11.6. Poderão ser realizadas inspeções extraordinárias por solicitação dos órgãos de controle, que 
serão custeadas pela entidade solicitante. 

11.7. Além das inspeções realizadas nos termos dos itens anteriores, após homologado o processo 
licitatório, será realizada pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, através do 
Departamento Municipal de Trânsito, a vistoria nos veículos. O licitante vencedor será considerado em 
situação regular para assinatura do contrato somente após as vistorias dos veículos apresentados e 
subsequente aprovação, através da emissão de Laudo de Vistoria para o Transporte Escolar. 

11.8. A Secretaria Municipal de Educação poderá recusar o veículo apresentado pela licitante 
vencedora, independentemente do ano de fabricação, se a vistoria constatar que o mesmo compromete 
a segurança, o conforto ou a confiabilidade dos serviços a que se destina e se não estiver de acordo 
com as condições técnicas exigidas. 

11.9. Novas vistorias nos veículos poderão ser realizadas a qualquer momento pelo Município, durante 
a vigência do contrato, independentemente de sua validade. 

11.10. Uma vez realizada a vistoria no veículo, este somente poderá ser substituído em caso de 
comprovada melhoria e no interesse público, em especial da segurança dos estudantes, desde que a 
autorização seja formalizada de forma expressa pela Secretaria Municipal de Educação. 

12. DAS MODIFICAÇÕES DAS CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS 

12.1. A realização de modificações das características originais do veículo, possuidor ou não de 
autorização para transporte de escolares, tendo por objetivo ampliar a capacidade nominal de lotação 
para o transporte escolar, dependerá: 
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I. no caso de veículo novo, modificado pelo fabricante ou montadora, da comprovação de 
código de marca/modelo/versão, com a indicação da capacidade nominal de lotação, 
atendidas as exigências previstas nas Resoluções do CONTRAN; 

II. no caso de transformação de veículo novo ou já registrado, da comprovação prévia da 
obtenção de código de marca/modelo/versão pela pessoa jurídica que irá realizar a 
transformação/modificação, respeitando o disposto nas resoluções do CONTRAN, 
observados os seguintes requisitos: 

a) prévia autorização da autoridade responsável pelo registro e licenciamento: 

b) realizada a transformação/modificação, para emissão do CRV, nota fiscal da 
transformação/modificação, certificado de Segurança Veicular - CSV emitido por Instituição 
Técnica licenciada pelo DENATRAN e demais exigências estabelecidas pelo órgão 
executivo estadual de trânsito. 

12.2. Quando a modificação de característica envolver aumento da capacidade nominal de lotação, 
para fins de autorização para o transporte de escolares, deverão ser observadas as restrições 
estabelecidas na Tabela de Modificações Permitidas nas Resoluções do CONTRAN. 

12.3. A realização de modificações das características originais do veículo com vista ao transporte 
escolar especial dependerá, além do atendimento aos requisitos estabelecidos na legislação de 
trânsito, de prévia e específica autorização do Diretor Geral do Departamento Estadual de Trânsito, 
nos termos da Portaria DETRAN nº. 1.117/2015. 

12.4. Fica vedado a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas 
envidraçadas dos veículos. 

13. DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS: 

13.1. As despesas relativas à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo serviços de 
funilaria, pintura, troca de pneus, troca de peças e acessórios, despesas com troca de óleo, lubrificantes 
e demais suprimentos necessários ao fiel cumprimento do objeto do contrato ficarão sob a total e 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

13.2 As despesas com fornecimento dos combustíveis que serão utilizados para suprir a demanda de 
abastecimento dos veículos ficará por conta da CONTRATANTE. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

14.1. Poderá haver subcontratação de pessoa(s) jurídica(s) ou pessoa(s) física(s) especializadas na 
prestação dos serviços de locação de veículos, desde que a subcontratação não atinja o objeto 
contratado em sua integralidade, na forma do disposto no art. 72 da Lei n° 8.666/93.  

14.2. A subcontratação não exime o CONTRATADO, perante a Administração, das responsabilidades 
contratuais e legais pela execução do contrato. 

15. DA SUB-LOCAÇÃO 

15.1. Será permitida a sublocação, desde que autorizada pela Contratante, e que não ultrapasse 70% 
(setenta por cento) do quantitativo total de veículos. 

16. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS – 
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS – MEI.  

16.1 Em cumprimento ao disposto na lei complementar 123/06, as microempresas e empresas de 
pequeno porte farão uso dos seus direitos. 

17. DAS AMOSTRAS 

17.1 Caberá facultativamente ao condutor do procedimento licitatório (pregoeiro) a solicitação de 
apresentação de amostras dos itens adjudicados ao primeiro classificado no futuro certame. 

18. FORMA DE PAGAMENTO: 
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18.1   O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do 
veículos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da 
respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista: Certidão 
Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme 
Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio 
ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão 
Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à 
Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – 
CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar 
em sua proposta. 

18.2 O pagamento será feito em favor da empresa(s), devidamente contratada, através de ordem ou 
transferência bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
emitido pela Secretaria Requisitante. 

18.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante, 
acompanhada das Certidões listadas no subitem 18.1, acima.     
 
18.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo 
Recebimento. 
 
18.5   O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que 
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 
 
18.6   Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem 
que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 
 
18.7 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 
 
18.8 Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela 
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do 
respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,05% (cinco décimos por cento) ao 
mês, “pro rata die”.  

18.9  Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante sofrerá 
desconto proporcional. 

18.10  O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega do objeto, devendo ser 
efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes deste Termo. 

19. JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO EM ITENS  
19.1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem prejudicar o 
ganho da aquisição em escala, razão capital da realização das compras conjuntas, optou-se pela 
divisão deste certame em ITENS, sempre em respeito à mais ampla competição e conforme previsto 
no art. 23 §§ 1º e 2º da Lei nº 8666/93 e Súmula 247 do TCU: 
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“Lei n. 8.666/93  
Art. 23, § 1º) As obras, serviços e compras efetuadas pela 
administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à 
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda 
da economia de escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)” 

“Súmula n. 247:  
É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 
global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação 
de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as 
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

19.2. A divisão em itens, elaborada para este procedimento, levou em conta a diferenciação das 
características técnicas dos veículos que serão locados à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos 
Lopes 

20. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
20.1.O julgamento das propostas será do tipo menor preço “por item”. 

21. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
21.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

21.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (* ,xx) 

21.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas 
decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

21.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a fase de 
lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Pública 
Municipal. 

22. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

22.1 Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital de Licitação deverá exigir 
a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

22.2. A apresentação de requisitos de qualificação técnica é um dos fatores que devem ser inseridos 
nos Termos de Referências e Editais de contratações da Administração Pública como forma 
complementar de garantir a prestação dos serviços de locações. Bem assim, deverá conter no Edital a 
exigência de apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, 
compatível com o objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo, de modo satisfatório, locação de veículos da 
mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

23. ADJUDICAÇÃO  

23.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “POR ITEM”.  

23.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

 

24. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. O processo em epígrafe é do tipo Registro de Preços, por esta ocasião, e, em atendimento aos 
que dispões os normativos, a rubrica orçamentária poderá ser juntada ao passo das contratações, ato 
posterior ao certame. 
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I             Classificação Orçamentária: 

Órgão 04 – Sec. Mun. de Educação 

Unidade Orçamentária 04.01 – Sec. Mun. de Educação – SEMED 

Função 12 – Educação 

Sub-Função 122 – Administração geral 

Programa 0037 – Gestão de política da administração geral 

Projeto Atividade 2.009 – Manut. e Funcion. da Sec. De Educação 

Classificação Econômica 3.3.90.39.00 – Outros serv. terc. Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1500100100 – Receitas de impostos e transf – Educação 

Órgão 04 – Sec. Mun. de Educação 

Unidade Orçamentária 04.02 – Manutenção e desenv. do Ensino – MDE 

Função 12 – Educação 

Sub-Função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 0231 – Gestão da política da Educação Pública 

Projeto Atividade 2.017 – Manutenção dos veículos p/ transp. Escolar 

Classificação Econômica 3.3.90.39.00 – Outros serv. terc. Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1500100100 – Receitas de impostos e transf – Educação 
1553000000 – Transf de recursos PNATE 

 
25. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
25.1. Deveres e Responsabilidades da Contratante, além de outras que poderão ser previstas no 
Edital e Contrato: 

25.1.1. Nomear Fiscal do Contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

25.1.2. Vetar o emprego de qualquer veículo que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus 
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

25.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

25.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

25.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens/serviços de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 

25.1.6. Receber o objeto entregue pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta 
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

25.1.7. Recusar com a devida justificativa o objeto entregue fora das especificações constantes na 
proposta da CONTRATADA; 

25.1.8. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, 
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do veículo fornecido para 
teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, não tenha apresentado defeitos; 

25.1.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos 
prazos preestabelecidos em Contrato; 

25.1.10. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos 
serviços. 

25.2. Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outras que poderão ser previstas no 
Edital e Contrato: 
25.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não 
podendo nunca ser inferior a esta; 

25.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

25.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, 
relacionados com as características dos veículos; 
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25.2.4. Entregar os veículos, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento/serviços, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega 
estabelecido; 

25.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em 
relação aos veículos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

25.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do Contrato; 

25.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos 
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

25.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 
da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta 
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao 
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

25.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar a prestação dos serviços, total ou 
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os veículos 
que julgar inadequados; 

25.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

25.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE 
para pagamento; 

25.2.12. Substituir o objeto reprovado na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de 
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

25.2.13. Substituir os veículos que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo 
de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

25.2.14. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de comprovar 
o atendimento às exigências. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar com os custos da análise, 
caso o veículo ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do veículo quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, 
diferente das especificações prometidas pelo fabricante. Todo veículo considerado impróprio ao uso 
será devolvido para a inutilização nos termos legais. 

25.2.15. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento de Bens, 
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

25.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro, 
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

25.2.17. Os Veículos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências 
do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações de outros Órgãos de 
controle de qualidade, quando houver, bem como as características peculiares de cada item e, quando 
for o caso, possuir manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o 
fabricante, contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a 
perfeita utilização deles. 

26. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
26.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e constitui peça integrante, indispensável 
e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição do objeto descrito neste 
planejamento; 
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26.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados 
pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame licitatório 
na preparação da documentação e na elaboração da proposta; 

26.3. Os Veículos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no conceito de 
bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são suficientes para 
determinar o conjunto da solução escolhida e objeto é fornecido comercialmente por mais de uma 
empresa no mercado; 

26.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada na forma 
ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

27. DA GARANTIA CONTRATUAL 

27.1 Não haverá prestação de garantia contratual. 

28. DO CONTRATO  
28.1 O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado 
integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em 
cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência. 

28.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, devidamente 
fundamentado no art. 9º da Lei nº 10.520/02, a administração convocará a empresa detentora do 
registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

28.1.2. O prazo de convocação estipulado no item 28.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 

28.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da empresa licitante 
vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de transcrição. 

28.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, 
mediante as devidas justificativas. 

28.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pelo Órgão Contratante, independentemente 
de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada deixe de cumprir com quaisquer 
das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e no edital 
desta licitação. 

28.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do contrato. 

29. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
29.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

30. DAS SANÇÕES 

30.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de 
empenho, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

30.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 
quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:  

30.2.1 Multa de:  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do 
objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
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no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença;  

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias úteis 
na substituição de veículos entregues com avarias ou com prazo de validade inferior ao exigido. Após 
o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença.  

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por 
período superior ao previsto na alínea “a”, do subitem 30.1.2, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida;  

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.  

30.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Santo Antônio dos 
Lopes - MA poderá ser aplicada ao prestador de serviços, juntamente com a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.  

30.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, dos 
pagamentos devidos pela Contratante.  

30.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas 
forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, 
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de 
cobrança judicial.  

30.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos 
não precedidos da competente prorrogação.  

30.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela Contratada.  

30.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.  

30.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de impedimento do direito de licitar, 
o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e 
das demais cominações legais.  

30.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 
amigável ou judicialmente. 

30.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou relevadas 
às multas que lhe tenham sido aplicadas. 

31. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

31.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 
legislação vigente, em especial a luz da Lei nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93 e 
ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

31.1.1.  Habilitação jurídica; 
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31.1.2.  Regularidade fiscal e trabalhista; 

31.1.3.  Qualificação técnica  

31.1.4.  Qualificação econômico-financeira; 

31.1.5.  Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

32. DA REVISÃO DOS PREÇOS 

32.1. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/Ma adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração do contrato, incluindo acompanhamento periódico dos preços 
praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas condições de execução. 

32.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
contratante promover as negociações junto aos prestadores dos serviços, observadas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 

32.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão contratante convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

32.4. Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
 
32.5. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o órgão gerenciador 
solicitará ao prestador dos serviços, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-lo ao mercado. 
 
33. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
33.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº. 10.520/2002, 
regulamentado pelo Decreto 10.024/2019, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto 
Municipal nº 042/2018, Lei Complementar nº. 123/2006, subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações e demais normas pertinentes
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

 

AO 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA 

Praça Abraão Ferreira, n° s/n, Centro - Santo Antônio dos Lopes/MA. 

 

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

 

Prezados Senhores, 

 

1. Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 003/2023, 
cujo objeto consiste na contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação dos serviços de locação 
de veículos para o Transporte Escolar da rede municipal, de interesse da Secretaria Municipal de 
Educação do município de Santo Antônio dos Lopes/MA, e após tomar conhecimento de todas as 
condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

AS INFORMAÇÕES ABAIXO SÃO INDISPÉNSÁVEIS 

DADOS DA EMPRESA  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL (SE HOUVER): 

ENDEREÇO: MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE COMERCIAL: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DE ATA E CONTRATO 

NOME COMPLETO 

RG: CPF: 

ENDEREÇO: MUNICÍPO: UF: 

TELEFONE: E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, MARCA/FABRICANTE E 
PREÇOS). 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. 

PREÇOS R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

       

       

    Valor Total R$ ......  
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2. Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional (Real 
– R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e 
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serrão prestados 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

4. O prazo de validade desta proposta é de _______(___________________), dias, contados da 
data de abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 003/2023. 

5. Declaro que os serviços serão iniciados no prazo máximo de ______ (__________), contados 
do recebimento da Ordem de Fornecimento/prestação dos serviços. 

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) veículo(s) rejeitado(s), na hipótese de não 
conformidade com as especificações exigidas no Anexo I – Termo de Referência, quando do seu 
recebimento provisório, no prazo de até ______(_____________), contados a partir da 
notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante. 

 

 

_______________________________ 

(local e data) 

________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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ANEXO IV 
TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO, DE QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXX E A EMPRESA XXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, inscrita no C.N.P.J (MF) sob o n. 
XX.XXX.XXX/XXXX-/XX por intermédio do(a) Secretaria ...................................., com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado, neste ato 
representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 
..................... de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 
CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços,  mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o ........................., conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Item Descrição Marca Und Quant 

Preço R$ 

Unitário Total 

01 ................    
  

  VALOR TOTAL R$............. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável 

na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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3.4. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, 

classificada conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

Órgão     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Unidade Orçamentária     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Função           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Sub-Função           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Programa           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Projeto Atividade           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Classificação 
Econômica 

          xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fonte de Recurso           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

5. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

5.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 

da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital;  

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços/fornecimento sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da Município de Santo Antônio dos Lopes/MA, e demais meios os quais forem 

necessários, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes/MA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 
 

ANEXO V 
 

 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

REFERÊNCIA: Processo nº XXXX/2023 

LICITAÇÃO: Pregão eletrônico nº 
003/2023 

CONTRATADA:___________________ 

OBJETO:________________________ 

 
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por meio da Secretaria 

Municipal de xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO da entrega dos itens, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao 
disposto no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993: 

 

Item Especificação Quant 

Fabricante/ 

Marca 

Valor 
Unitário  

Valor Total  

      

A xxxxxxxxxxxxxx recebe os referidos VEÍCULOS para transportes escolares, a fim 
de proceder a avaliação criteriosa, verificando a sua conformidade com as especificações 
descritas no Termo de Referência, ANEXO I do Pregão e com a Proposta de Preços da 
Empresa. 

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito. 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA),      de              de  2023. 

 Assinaturas:  

xxxxxx 

Secretária de .................... 

 xxxxxx 

(comissão ou servidor responsável pelo recebimento) 

 

xxxxxx 

Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 003/2023 
ANEXO VI 

 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

REFERÊNCIA: Processo nº xxx/2023 

LICITAÇÃO: Pregão eletrônico nº 
003/2023 

CONTRATADA: ____________________ 

OBJETO:___________________________  

 

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por meio da Secretaria 
Municipal de xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o 
RECEBIMENTO DEFINITIVO da entrega de veículos para transportes escolares, objeto do 
Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no Art. 73 da Lei Federal n.º 8.666/1993, 
fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativo ao pagamento do objeto. 

 
Certifica-se que, até a presente data, os veículos apresentados pela Empresa 

_______________ atendem aos critérios determinados pela Administração, perfazendo 

gasto de R$ ____________ (_______________), mediante as respectivas notas 

fiscais/faturas. 

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento em 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do presente Termo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
empresa
  

E, assim, concluído o a prestação dos serviços de locação do objeto (itens 
constantes da Ordem de prestação de serviços/fornecimento nº. _______), expede-se este 
Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que 
produza os legítimos efeitos de direito. 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA),     de              de  2023. 

Assinaturas: 

xxxxxx 

Secretária de ................ 

xxxxxx 

(Comissão responsável pelo recebimento) 

xxxxxx 

Representante Legal da Empresa 

 
 

 

 


